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Este material orienta o solicitante de viagem sobre as diárias de colaborador eventual. 

1. O QUE É COLABORADOR EVENTUAL? 

 

Pessoa física sem vínculo com a Administração Pública que lhe presta algum tipo de 

serviço, em caráter eventual e sem remuneração, fazendo jus, quando cabível, ao 

recebimento de passagens, diárias e auxílio-deslocamento, para gastos com transporte e 

estada que assumir em decorrência do serviço desempenhado, sem qualquer caráter 

empregatício (Portaria do MEC 204/2020, art.5, inciso IV). 

 

No que se refere ao “algum tipo de serviço” pela hermenêutica está relacionado a missão 

para a administração pública. 

 

A lei 8112 de 1990, art. 58 declara que fará jus as diárias, “o servidor que, a serviço, 

afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território 

nacional ou para o exterior. 

 

Neste mesmo artigo, informa que as diárias são para “indenizar as parcelas de despesas 

extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana” 

 

Para os colaboradores eventuais as regras não mudam.  O decreto 5992 de 2006, art. 10 

declara que “serão indenizadas mediante a concessão de diárias correndo à conta do órgão 

interessado, imputando-se a despesa à dotação consignada sob a classificação de 

serviços”. 

 

O decreto 66.715 de 1970, art. 1 afirma que “a colaboração de natureza eventual, sob a 

forma de prestação de serviços, a órgãos federais, estaduais, municipais, autárquicos ou 

paraestatais, para trabalho em programas de emergência, de caráter assistencial, 

organizados em virtude de fenômenos climáticos ou meteorológicos, será admitida sem 

qualquer espécie de vínculo empregatício com o serviço público. 

 

Portanto, o colaborador eventual presta algum tipo de serviço especial que não seja 

atividade comuns do dia a dia do órgão público. 

 

2. SOBRE AS CARACTERÍSTICAS COLABORADOR: 

 

“[...] é o particular dotado de capacidade técnica específica, que recebe a incumbência da 

execução de determinada atividade sob a permanente fiscalização do delegante, sem 

qualquer caráter empregatício” (Despacho 17 de abril de 2008 - SRH/MP) “  

 

Nesses casos, o colaborador eventual deve ser dirigido pelo dirigente do órgão. O mesmo 

art.10 do decreto 5992 de 2006, § 1º afirma: 

 

“O dirigente do órgão concedente da diária estabelecerá o nível de equivalência da 

atividade a ser cumprida pelo colaborador eventual com a tabela de diárias, ressalvado o 

disposto no § 3.º do art. 3o-B. (Redação dada pelo Decreto n.º 7.613, de 2011). 
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Tendo em vista que o colaborador eventual é uma pessoa física dotado de capacidade 

técnica e é dirigido pelo dirigente do órgão, o aluno não deve receber diária como 

colaborador eventual. 

 

O aluno ao participar de uma olimpíada ou prestar serviços de reparos, por exemplo, não 

caracteriza atividade de caráter serviço público.  

 

O aluno faz jus ao auxílio estudantil e bolsa, conforme normas vigentes, segue: 

https://ifsp.edu.br/images/reitoria/Resolucoes/resolucoes2014/Resol_97_Aprova_Prog-

Part-Eventos-para-Discentes_anexo---revisado.pdf 

 

 

3. QUANDO O ALUNO PODE RECEBER DIÁRIAS? 

 

Na condição de conselheiro titular. O decreto 5992 de 2006, art.3, aplica-se “aos 

deslocamentos de servidores da administração pública federal para participação em 

reuniões de colegiados”. 

 

O aluno precisa estar na condição “de colegiados com composição e funcionamento 

constantes em lei ou decreto” e para colegiados “com composição e funcionamento 

definidas por ato normativo inferior a decreto, somente quando autorizado pelo Ministro 

de Estado competente, nos termos por ele definido”. 

 

 

4. DIFERENÇA ENTRE COLABORADOR, CONVIDADO E NÃO SERVIDOR 

 

O convidado é uma pessoa legalmente investida em cargo público em exercício em outro 

órgão do Poder Executivo federal. 

 

O convidado é um proposto que pertence a um órgão, autarquia ou fundação pública 

federal diferente da instituição que cadastra o afastamento a serviço. Também é uma 

pessoa legalmente investida em cargo público, regido pela Lei nº 8.112, de 1990, 

cadastrada no Siape. 

 

Não servidor/outros: pessoa sem vínculo com a Administração Pública ou sem CPF. 

Abrange estrangeiros, indígenas e outros com respaldo legal. 

 

SEPE: Servidor de outros poderes e esferas: é servidor público não integrante do Poder 

Executivo federal, podendo ser ocupante de cargo ou emprego público na administração 

direta ou indireta dos demais Poderes da União, dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, inclusive integrantes dos quadros de suas agências, autarquias, fundações, 

empresas públicas ou sociedades de economia mista. 

 

 

5. SUGESTÕES PARA COMPROVAÇÃO TÉCNICA DE UM COLABORADOR 

EVENTUAL 

 

Para servidor federal usar o currículo do SouGOV: https://sougov.economia.gov.br/ 

Para professores e acadêmicos usar o Lattes: https://lattes.cnpq.br/ 

Para demais propostos usar o LinkedIn:  https://www.linkedin.com/ 

 

https://ifsp.edu.br/images/reitoria/Resolucoes/resolucoes2014/Resol_97_Aprova_Prog-Part-Eventos-para-Discentes_anexo---revisado.pdf
https://ifsp.edu.br/images/reitoria/Resolucoes/resolucoes2014/Resol_97_Aprova_Prog-Part-Eventos-para-Discentes_anexo---revisado.pdf
https://sougov.economia.gov.br/
https://lattes.cnpq.br/
https://www.linkedin.com/
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